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Vistos, relatados e discuti'dos os presentes autos de recurso interposto por:
'MARAJÓENGENHARIA LTDA.

RESOLVEM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho' de
Contribuintes, por unanimidade de votos, conve.1e.' o julgamento do .'ecurso em diligência,
nos termos do voto da Relato.'a.'

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 2003
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Reco •.•.ente .. MARAJÓ ENGENHARIA LTDA.

RELATÓiuo

Po.r 'bem descrever ôs fato.s, ado.to. e transcrevo. o. relatório. elabo.rado. pela DRJ
I .

em Belo. Ho.rizo.nte - MG:
. .

"Lavro.u-se Co.ntra o. co.ntribuinte acima identificado. o. presente Auto. de
'Infração. (fls. 13/22), relativa àCantribuiçãa para a Financiamento. da
Seguridade So.cial Co.fins, tatalizanda' um . crédito. tributária de,
.R$1.156.567 ,81, incluindo. multa e acréscimas regulamentares, carrespandente
aas períadas de 01/1996 a 12/2000 (fls. 14115).

A autuação. acarreu em virtude de divergências na reco.lhimenta da
cantribuiçãa nas citadas períadas, tenda a fiscálizaçãa efetuada a lançamento
das diferenças entre a cantribuiçãa devida e a declarada au recalhida, canfarme
Termo. de Verificação Fiscal de fls. 1091111 e demanstrativas de fls., 24/36.

Assim, fai efetuada .0. levantamento. do.s :valares devidos, baseada na
escrituração.. da cantribuinte, canfarme Os referidas quadros demÇ)I1strativas.

Cama enquadramento. l~gal, citaram-se o.s artigas~ 1° e 2° da Lei
Camplementar n° 70, de 30 de dezembro. de 1991; artigos 2°, 3° e 8° da Lei nO
9.718, de 27 de navembro de 1998, cam as alterações da Medida Pravisoria n°
1:807, de 28 de janeiro. de 1999, e suas reedições.

Irresignado., tenda sido. cientificada em 27112/2001 (fl. 13), o. autuada
apresentau, em 28/0112002,'aco.mp'anhadas das'dacumentas de fls. 1381149, as
suas r~ões de discardância (£1s: 130/137), assim resumidas:

Narrando. as fatas cansideradas pela fisco. na farmalização da .presente
pracessa, entende a autuação. abusiva e ilegal, em face da utilização. de
indexadar imprópria para Q cálcul0 do.s jurqs maratórios.

Argúi a decadência da direita de a Fazendà Pública canstituir a crédito.
tributária, . uma v,ez que o lançamento. Samente efetivau-se em dezembro de
2001, mais de cinco'anas após a o.carrência q~s fatasgeradares'antyriares a
dezembro' de 1996. Cita jurisprudência judicial"e da Canselho. de Cantribuintes
acerca do. assunta, firmando. a. entendimento.' de que deve ser abservada a
prazo. qüinqüenal previstO. na 9 4° da art. 150 da CTN; uma vez que a
co.ntribuiçãaem faco. 'sujeita-se ao.' regime da lançamento. po.r hamalagaçãó,
razão. pela qual aperou-se a decadência relativamente aasperio.das em
referência.

Prassegue em seu arrazo.ada, insurginda-se cantra apassibilidade de
aplicar-se a taxa Selic, seja cama índice de atualização. de tributas, seja cama
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Em aditamento de fls. 1441145, aduz ter havido equívoco no lançamento
relativo ao fato gerador de 29/02/2000, e que a fiscalização não considerou o
recolhimento efetuado a maior nos meses de 0311996, 0411996, 0311997,
0711997, 0811997 e 10/1999; conforme planilhas de fls. 1461148, pelo que
requer a sua compensação."

ta~a de juros, pelo fato' de ela possuir caráter estritamente remuneratório
(compensatório) de capital, colidindo coma doutrina e jurisprudência e ferindo
ainda os mandamentos contidos nos arts. 161, S 1~, do Código Tributário
, Naclonal, o S 3° do art. 192 da Constituição Federal, que estabelece o limite de
juros de 12% ao ano, pelo que requer a sua redução. 1\ respeito, transcreve
doutrina.

Ministério da Fazenda
SegW1do Conselho de Contribuintes

P."ocesso Di!

RecUl'so Di!

É o relatório.

PeIo Acórdão de fls. J 601165 - cuja ementa a seguir se transcreve - a 1a Turma
de Julgamento da DRJ em Belo Horizonte - MG julgou o lançamento procedente e'm parte: ,. ,. /

"Assunto: Contri~uição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Período de apuração: 31/0111996 a 3V12/2000

Ementll: O prazo decadencial das contribuições que compõem li Seguridade
. Social (10 anos) - entre elas a Cofins - encontra-se fixado em lei ..

"-
As normas reguladoras dos juros de mora que determinam a aplicação do
percentual equivalente à ta~a Selic encontram-se disciplinadas em lei.

As irregularidades, incorreções' e omissões serão sanadas quando resultarem
em prejuízo para o sujeito passivo.
Lançamento Procedente em Parte".

, \ Em tempo hábil, a interessada interpôs Recurso Voluntário a este Segundo
Conselho de Contribuintes (fls. 178(187) reiterando os argumentos trazidos na peça
impugnatória.

Para efeito de admissibilidade do 'Recurso Volunt~rio procedeu-se àjuntada'de
comprovante de arrolamento de bens (fls. 1881195). .
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VOTO'DÁ CONSELHEIRA-RELATORA LUCIANA PATO PEÇANHA MÁRTINS

O recurso cumpre as formalidades legais necessárias para o seu conhecime~to.
. ,

Conforme relatado, a reclamante alega que recolheu a Cofins a maior,
conforme demonstrado em planilha a fls.' 146/1~8, em alguns meses, e, por isso, r~quer 'a
compensação desses valores' com'as diferenças lançadas. Verifica-se .que a decisão recorrida
reconheceu o crédito da contribuinte no que se refere aos meses .de 03/1996, 04/1996, 03/1997,
07/1997 ~ 08/1'997, porquanto efetivamente declarou e recolheu o débito, restando um saldo em
seu favor, sendo determinadç> que a diferença fosse compensada no, presente lançamento,
procedendo à sua retificação nos lermos do art. 60 do Decreto nO70.235, de 06 de março de
1972. Entretanto, quanto aos meses de abril' e outubro de 1999, a decisão a quo considerou "queo contribuinte declarou o débito em DCTF, mas pagou valores inferiores, conforme consta do I
demons~rativo de fl. 33". De fato, no referido demonstrativo os valores existentes na coluna
"créditos apurados" são inferiores aos constantes da coluna "débitos declarados" para os meses
'em questão. Não existem no gfOcesso cópias de Dans nem informações sobre pagamerl'to. Ao
mesmo tempo, não fez parte do lançamento, a suposta diferença apurada entre o valor declarado e
o valór pago; nem tampouco há informação se estas "diferenças" estão sendo cobradas por meio
de inscrição em dívida ativa.

. Assim sendo, entendo ser de bomalviti'e baixar o'processo ao órgão de origem
para que a autoridade pre'paradora informe quais os valores efetivamente pagos pela contribuinte
nos meses de abril e 'outubro de 1999.

Firida a diligência, seja oferecido oportunidade ao sUJeIto. passivo de
mailifestar-:se, caso queira, sobre oresuliadodesta antes do retomo dos autos a este Colegiado.

Sala das Sessões, em 13 de ago.sto de 2003
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